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Ajuste curricular  - Resolução n.º 01/96 - Currículo Pleno - Curso bacharelado em 

Direito 

Ementa: Crimes hediondos. Entorpecentes e drogas afins. Crimes de imprensa. Crimes 
contra o meio ambiente. Juizados Especiais Criminais.  Suspensão condicional 
do processo.  Comissões parlamentares de inquérito. Restrições à intimidade da 
vida privada. Crimes tributários. Crimes contra o consumidor. Estatuto da 
criança e do adolescente. Crimes de responsabilidade.  

 

1. Crimes Hediondos:  
1.1. Orientação de Política Criminal;  
1.2. Enumeração;  
1.3. Punibilidade;  
1.4. Restrições processuais. 

2. Entorpecentes e Drogas Afins:  
2.1. Orientação de Política Criminal;  
2.2. Normas incriminadoras;  
2.3. Disposições processuais. 

3. Crimes de Imprensa:  
3.1. Tipos de ilicitude;  
3.2. Causa de exclusão do crime e isenção de pena;  
3.3. Processo e julgamento. 

4. Crimes Contra o Meio Ambiente (1):  
4.1. Proteção constitucional;  
4.2. A Lei n.º 9.605/98;  
4.3. Responsabilidade penal da pessoa jurídica;  
4.4. Concurso de bens jurídicos ofendidos. 

5. Crimes Contra o Meio Ambiente (2):  
5.1. Ilícito administrativo e ilícito penal;  
5.2. Concurso de bens jurídicos;  
5.3. Normas incriminadoras;  
5.4. Disposições processuais. 

6. Juizados Especiais Criminais (1):  
6.1. Orientação de Polícia Criminal;   
6.2. Conciliação e transação;  
6.3. A reparação do dano como alternativa penal. 

7. Juizados Especiais Criminais (2):  
7.1. Lei 9.099/95 e seus critérios fundamentais;  
7.2. Não cumprimento de obrigação assumida e homologada;  
7.3. Devido processo legal e as garantias de defesa. 

8. Suspensão Condicional do Processo:   
8.1. Hipóteses de suspensão obrigatória;  
8.2. Hipóteses de suspensão facultativa;  
8.3. Reparação do dano como condição para suspensão do processo. 
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9. Comissões Parlamentares de Inquérito:  
9.1. Natureza jurídica;  
9.2. Atribuições;  
9.3. Objetivos;  
9.4. Limitações constitucionais e legais. 

10. Restrições à Intimidade da Vida Privada:  
10.1.Interceptação telefônica;  
10.2.Quebra de sigilo bancário;  
10.3.Crimes relacionados e processo respectivo. 

11. Crimes Tributários:  
11.1.Normas incriminadoras;  
11.2.Ilícito administrativo, ilícito tributário e ilícito criminal;  
11.3.Influência da decisão administrativa no processo penal;  
11.4.Processo e julgamento. 

12. Crimes Contra o Consumidor:  
12.1.Normas incriminadoras;  
12.2.Bens jurídicos protegidos;  
12.3.Crimes de perigo e crimes de dano;  
12.4.Processo penal respectivo. 

13. Estatuto da Criança e do Adolescente:  
13.1.Orientação de Política Criminal;  
13.2.Normas incriminadoras;  
13.3.A proposta de redução de idade para capacidade penal. 

14. Crimes de Responsabilidade:  
14.1.Perspectiva geral da legislação (Lei n.º 1079/50; Dec.-Lei n.º 201/67; Lei n.º 

7106/83);  
14.2.Investigação dos crimes praticados por detentores de prerrogativa de for;  
14.3.crimes de responsabilidade e crimes comuns. 

15. Crimes Eleitorais:  
15.1.Normas incriminadoras;  
15.2.punibilidade;  

15.3.Processo e julgamento. 


